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ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBIARA 

 
 
 
 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
Processo Administrativo n°. 545/2024 
Ata de Registro de Preços nº. 007/2024 
Pregão Eletrônico nº. 004/2024 

 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 111/2024, QUE FAZEM ENTRE 
SI O MUNICÍPIO DE CORUMBIARA, ESTADO DE RONDÔNIA E A 
PESSOA JURÍDICA DENOMINADA ALUBAN EVENTOS LTDA. 

 
 
 

O MUNICÍPIO DE CORUMBIARA/RO, com sede na Avenida Senador Olavo Pires, nº. 2.129, 
Centro, na cidade de Corumbiara, Estado de Rondônia, inscrito no CNPJ sob o nº 63.762.041/0001-35, neste 
ato representado(a) pelo(a) seu prefeito municipal, Sr. LEANDRO TEIXEIRA VIEIRA, portador do RG nº. 
***.564 SSP/RO, CPF nº. ***.849.642-** e Termo de Posse nº. 196, doravante denominado CONTRATANTE, 
e a pessoa jurídica denominada de ALUBAN EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 07.600.561/0001-70. Inscrição 
Estadual n° 10.394.372-2, estabelecida na rua YANOMAMIS, 401, QD. 02, LT 09/10, RESIDENCIAL PETRÓPOLIS, GOIÂNIA-GO, 
representada neste ato pelo seu Representante Legal, Sra GLEISCIANY AIALA ALVARENGA, portador do RG n.º ***6711 2ª VIA 

DGPC/GO, CPF n.º ***.219.391-**, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos 
autos, doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo nº 545/2024 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº. 004/2024, e da Ata de Registro 
de Preços nº. 007/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa/pessoa jurídica para futura e 
eventual aquisição de TENDAS E BARRACAS, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Agricultura de Corumbiara/RO, nas condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços. 

 

1.2. Objeto da contratação: 
 

 
 

Item 
 

Descrição e especificação 

 
Unid. 

 
Quant. 

 
Marca 

Valor 
Unitário 

 
Valor Total 

 

1 

TENDA COM ESTRUTURA GALVONIZADA, COBERTURA 
DE LONA, 3,5 METROS DE ALTURA 10X10 METROS. 
TENDA COM ESTRUTURA GALVONIZADA, COBERTURA 
DE LONA, 3,5 METROS DE ALTURA 10X10 METROS. 

UND 1 PRÓPRIA 10.995,00 10.995,00 

 
2 

TENDA COM ESTRUTURA GALVONIZADA, COBERTURA 
DE LONA, 3,5 METROS DE ALTURA 10X15 METROS. 
TENDA COM ESTRUTURA GALVONIZADA, COBERTURA 
DE LONA, 3,5 METROS DE ALTURA 10X15 METROS. 

UND 1 PRÓPRIA 20.890,00 20.890,00 
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  3 

TENDA SANFONADA / ARTICULADA COM TAMANHO DE 
3X3 M, POSSUI UMA ESTRUTURA METÁLICA 
FABRICADA EM CHAPAS DE FERRO METALON, NAS 
ESPESSURAS DE 15X15, 20X20 E 30X30 POLEGADAS, 
CHAPAS 

UND 20 PRÓPRIA 1.300,00 26.000,00 

 
4 

TENDAS COM ESTRUTURA GALVONIZADA, COBERTURA 
DE LONA COM 3 METROS DE ALTURA 6X6. TENDAS 
COM ESTRUTURA GALVONIZADA, COBERTURA DE 
LONA COM 3 METROS DE ALTURA 6X6. 

UND 4 PRÓPRIA 4.900,00 19.600,00 

VALOR TOTAL 

(Setenta e sete mil e quatrocentos e oitenta e cinco reais) 

 R$ 77.485,00 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. Estudo Técnico Preliminar ETP; 
1.3.3. O Edital da Licitação; 
1.3.4. A Proposta final do contratado; 
1.3.5. A Ata de Registo de Preços; 
1.3.6. Outros anexos. 

 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da sua publicação, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período. 
2.1.1. A prorrogação de que trata o item acima é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado, desde que observado o disposto na cláusula terceira da Ata de Registro de Preços, respeitando 
sua vigência. 
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência e 
da Ata de Registro de Preços, parte integrante deste contrato. 

 
 

4. CLÁUSULA QUARTA SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação, ainda que parcial, do objeto contratual. 

 
 

5. CLÁUSULA QUINTA PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da aquisição é de R$ 77.485,00 (setenta e sete mil e quatrocentos e oitenta e cinco 
reais). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, revisão de entrega, garantia legal e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O critério e prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram- 
se definidos no Termo de Referência e na clausula sexta da Ata de Registro de Preços, anexos a este 
Contrato. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 

7.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos podendo sofrer alterações nos termos da cláusula 
terceira da Ata de Registro de Preços; 

7.2. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante além das constantes na cláusula 7.1 da Ata de Registro de Preços: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e na Ata de Registro 
de Preços; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e na Ata de Registro de Preços. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas em lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 10 dias. 
8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos 
inclusive as constantes na cláusula 7.2 da Ata de Registro de Preços, assumindo como exclusivamente seus 
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 
a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
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Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT; 
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante; 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
10.1.1. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 
especificamente no Termo de Referência. 

 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, além das descritas na 
cláusula décima primeira da Ata de Registro de Preços, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c e d do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
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alíneas e, f, g e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c e d, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv - O atraso superior a 40 (quarenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral de cada Secretaria Municipal, na dotação abaixo discriminada: 
Ficha: 111 
00 - PREFEITURA MUNICIPAL 
10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
20.606.0010.2076.0000 - Manutenção das Atividades da SEMAM 
3.3.90.30.00- MATERIAL DE CONSUMO 
99 - OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 

 

Ficha: 118 
00 - PREFEITURA MUNICIPAL 
10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
20.606.0010.2076.0000 - Manutenção das Atividades da SEMAM 
4.4.90.52.00- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
99 - OUTROS MATERIAIS PERMANENTES 

 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cerejeiras/RO para dirimir os litigios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

 
 

Corumbiara/RO 23 de junho de 2024. 
 
 
 

Leandro Teixeira Vieira - Pela Contratante - (Assinatura Eletrônica)  
 
Gleisciany Aiala Alvarenga - Pela Contratada - (assinatura eletrônica) 
 
Geraldo Ferreira Alves - Secretário de Agricultura- (Assinatura Eletrônica)  
 
Danillo Magno Pains Ribeiro - Fiscal Contrato/Ata - (assinatura eletrônica) 
 
Pedro Henrique Rodrigues Ladeira - Testemunha - (ciência)  
 
Flávia Leandro Soares - Testemunha - (ciência) 
 
Ronaldo Patrício dos Reis - Assessor Jurídico de Licitações e Contratos - (Assinatura Eletrônica) 
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